PARECER N.º  143    , DE 2010

DA COMISSÃO DE CULTURA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 632, DE 2009


O Projeto de lei n.º 632, de 2009, de autoria do nobre Deputado Reinaldo Alguz, tem por objetivo dispor sobre a destinação de bens móveis de valor artístico, histórico ou cultural apreendidos por autoridade policial ou mantidos sob sua guarda.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 104ª a 108ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 17 de agosto de 2009 a 21 de agosto de 2009, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, com a apresentação de uma emenda, cuja finalidade é adaptar a proposição à legislação vigente, conforme parecer de fls. 4.


Em continuidade ao trâmite legislativo, a Comissão de Constituição e Justiça aprovou o parecer do relator favorável à proposição com a emenda, consoante decisão de fls. 4 verso.


Na sequência, o referido projeto de lei foi enviado à Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia, nos termos do artigo 31, § 10 da XIII Consolidação do Regimento Interno, competindo-me, na qualidade de relator designado, analisar a proposição quanto ao seu mérito.

O patrimônio histórico, artístico e cultural representa a valorização da memória coletiva das sociedades em seus territórios, portanto, a conservação promove a manutenção da identidade cultural, possibilitando, desta forma, às gerações futuras o direito de usufruir de uma herança histórica.

Além disto, todos os entes políticos são competentes e responsáveis pela proteção dos bens de interesse cultural, conforme prescreve o artigo 23, inciso III, da Constituição Federal, logo, a presente propositura quando propõe a destinação de bens móveis de valor artístico, histórico ou cultural apreendidos por autoridade policial ou mantidos sob sua guarda, com o intuito de que não ocorra deterioração dos mesmos e consequente depreciação do seu valor econômico, está indo ao encontro do que determina a Lei Maior.


Por fim, saliento que a emenda da Comissão de Constituição e Justiça aprimora, efetivamente, o projeto.


Diante do exposto, manifesto-me favoravelmente ao acolhimento do Projeto de lei n.º 632, de 2009, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Roberto Massafera – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável ao projeto, com a emenda apresentada pela CCJ.

Sala das Comissões, em 24-2-2010

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Roberto Massafera – Jonas Donizette – Raul Marcelo

